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Sustentação da Proposta, que ao Govern
tem de offerecer a Sociedade contra o
Africanos, Promolora da Colonisação, e da ~1i:'~
sação dos Indígenas, para a gradual e total
tincçfto da Escravatura no Brasil.

Todo o homem Christão; todo o homem Filosofo; todo oBra.
sifeiro, amante do seu Paiz, deve desejar ardentemente, e fazer
todos os seos exforços para que a Escravidão se extingua, desap­
pareça de uma vez para sempre de entre nós! H01}lem Christáo;
como poderá elle vêl' tratado o seo semelhante, o sec pl'oximo,
como se fõra cousa insensivel, como se não fôra filho do mesmo
Deos, criado para o mesmo fim? Homem Filosofo e por conse­
guinte sensivel, como poderá deixar de sentil' dor e compaixão,
vendo homens tirannisando outros homens, seos iguaes; a f"Jrça
alçada ii altura do direito, e a fraqueza obrigada a tomar o lagar
de obrigação legal? Brasileiro amante do seo Paiz, como poderá
vel' na sua lena esse retrato da antiga barbaria, esse odioso direi­
to de conquista, que a Civilisação moderna tem acoimado e en­
chido de maldicções por toda a paI'le?

Compenetrados d'estes sentimentos, e animados por estas
idéas os Cidadãos, que compõem a Sociedade contra o Trafico
de Africanos, e Promotora da Colonisação, e da Civilisação dos
Indígenas, se reunirão para empregarem os meios ao seo alcan­
ce em ordem a conseguir esse fim tão desej ado « a total e'<lincção
da Escravatura no Brasil». A Illesma divisa distincti,-a, que ado­
ptarão indica o methodo, ou systhema a seguir, que lbe~ parec.eo
o melhor e mais seguro para se esse fim alcançar.
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-eOIll effe)to parece efidcnte (ao menos é o mais natural) que.

quem quizer seriamente a extillcção du E cravatul'a no llr:lsil, de·
"erá começar por cohibir o tralico de Africanos, e pOl' fazer im­
passiveI à !mportação de novos E·cravos. e depois cm srgui<.!a
provê~iél>e'braçor; livres não s6 a diminuição progressiva dos cap­
ti.vos 'exi~tentes no Paiz, que forem morrendo, como taobem as
necessidaues sempre crescentes da agricultura, e da indu tria: c
este fim, ultimamente mencionado, s6 se poderú conseguir. p1'O­
movenuo a colonisação, ou iml)OI'taçiio de trabalhadorcs lines
csu'angeiros, c a civilisação dos Indigenas,

Coherente com estes principios fundaOlentaes de sua Insti­
tuição, a Sociedade contra o Tralico de Africanos, e Promotora
da Colonisacão, e da Civilisação dos Indegeuas, logo depois de
su~ instalação, ousou meditar e formular um Projecto ou Systhe­
ma de medidas exequiveis para se cbegar, com tempo c perseve­
rança a esse fim tão desejado, quanto necessario á segurança e
prosperidade-do Brasil: e este Systhema é o que a lllesma Socie­
dade, depois de uiscutido e approvado, tem agora a honra de le­
"ar, ao:conhecimento do Governo Imperial para que, se merecer
a sua <Ipprovação, porsa ser ineiado cm Lei com os melhoramen­
tos e alterações que o mesmo Goveruo, e as Camaras Legislativas
houverem por bem fazer-lhe, e afinal sanccionado por S, M.
O Impcradol'.

Estando j:í definitivamente decretada a extincção do trafico de
Africanos, e sanccionadas nas Leis de 7 de Novembro de 1831,
c de l~ de Setembro de 1850 medidas legislativas efficazes para
impedir que novas importações de taes E~cl'a\'os possão ter IOgul'
no Brasil; medidas essas que devem ser sempre renovadas, como 11

cxpcriencia for mostrando que podem as anteriores ser illudidas
pela fraude dos Traficantes: resta agora prorer de braços livres as
Cidades e os campos para as necessidades dos scrviços respecti­
vos; c bem assim estabelecer regras certas, que, executadas fiel ~

mente, possão sem transtorno das fortunas, quer Publica, quer
dos porticlllare , ir extinguindo gradual e progressivamente a Es-
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Cl'avaturtl interna, que actualmente existe no :Bmsil: e eis o objec­
lO e fins do nosso Projecto ou Proposta,

Dividio pois a Sociedade contra o Trafh.:o de Africanos, e Pro­
motora da Colonisação, e da Ci\'ilisação dos Indígenas o seo Pro­
jocto em trez partes, que correspondem a esse SysLlJema, ou lllm'­

cha a seguil', que lhe pareceo o mais natural. e o mais segnro para
vir a extinguir-se de todo a Escravidão, que ainda (infclizHlellte)
existe 110 Brasil, a saher: 1." Colonisação para os trabalhos Ur­
banos: 2.· Colouisação para os trabalhos Agrarios: 3," Extiuc­
çüo progressiva da E cravidão no Brasil. em esta divisão quer
dizer que se não possão verificar simultaneamente as medidas
I'e peclil'as a cssas trcz grandes secções de UIll mesmo todo; lUas

im e tlio sómente serve p:lra tralar com ordem, e sem confusão,
esta importantissima c complicada matel'ia, mostrando a pos~ihi­

lidade de sua e.xecução,

pnnlEII1A PAUTE,

Colonisação ]Jara 0$ ~en iços Urbanos.

Já hoje (graças a Deos) nlio é questão entre nós - se a E el'a­
,'idão deve set' promovi~la por uLilidade dos mesmos Escravos; e
nem mesmo se póde ser sustelltada por Direito Natural, como o
foi em outros tempos, e não Illuito recuados: toda a questão se
reduz presentemente a saber como o trabalho fOl'çado poderá ser
u'lclhormente SllbSlilllido pOl' trabalho livre, sem que se falte por
11m lado ao que exige a lIeccssidade do progresso da prosperidade
publica, e por outro ao que de nós reclama a civilisação actua I.

Na verdade mais de tres milhões de escravos, que hoje existem
no Brasil, não podcm ser de pronto, e com facilidade substituidos
por outros tantos traba!hadorcs livres: logo é necessal'Ío que o
srjiio gradual e progl'cssivame111e, com tanto que não haja intcr­
missão; e por conseguinte deverá essa substituição começar pOI'
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~nde eH:l é lllaís Caeil, é dizor, pel:ls CidadeslIlaritimas mais com­
merciaes, anue a importação dos trabalhadol'es livres é mais facil,
c onde os capitaes alJlllldão pal'a fazer face ás despeza!> necessarias,
e pagar convenientemente o trabalho lil'l'e.

1\las os Colunas, ou trabalhadores livres não afluem paI' si
mesmos, e muito menos ainda para se occuparem no desempt:­
\lho de serviços urbanos; por que aquelles, que nessas circums­
tanci:ls se achão na Europa, nem tem o necessario para se trans­
portarem ao Brasil, e nem a certeza de :lquí acharem de pronto,
CJuem lhes forneç:l o necess:lrio para pagarem as suas passagens,
c proverem suas primeirlls necessidades,

Tãobem não é possi\"el, ali pelo menos não é proveitoso, e nem
prudente que o Governo elTeitue por conta do Estado essa neces­
sal~ia importação de trabalbadoi'es li\'l'es, para serem empl'l'gados
nos serviços referidos: já paI' que esse mister, de sua natureza
minucioso e cOlDplicado, muito distrabiria o Governo dos nego­
cias mais gra~es a seu cargo: e já porque as despe1.as com seme­
lhante Repartição feitas, se o fossem por conta do Estado, serião
enormes em razão dos abusos, e inevitaveis malversnções e des­
perdicios dos Empregados em grande numero pal'a isso indispen­
savcis.

PaI' outro lado seria por extremo moroso, se fosse deixado in­
teiramente á necessidade, e commodidade dos particularcs man­
dar vil' csses trnbalhadores, quando a falta ahsoluta de Escravos
a isso os obrigasse; sendo eerto que essa marcha morosa viria a
causar grarissimos, e quasi iuvenciveis embaraços, entre os quacs
não seria o menor a paralisação da fortuna publica, necessa1"Ía
consequencia.

Foi por estes motivos que a Sociedade contra o Trafico de
Africanos, e Promotol'a da Colonisação e da Civilisação dos Indí­
genas se d~cidio a propor a creaçiio de Companhias, 00 Suciedades
palticulares, formadns com authorisação do Governo, e debaixo de
sua inspecçJo, nacJllCllas Cidades, que forem sendo gradualmente
designadas, garantindo ÓIllesmo Governo iÍs referidas sociedades
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U/Jl juro rasoDvel por ccl'lO Ilumero de aunos do capital cmpl'c",
gado nessa empreza de nUlidade publica, Rcm o que não será faeil
ao principio que taes sociedndes se possão estabclccer, e reunir os
fundos necessari05; bem entendido pOl'ém que o GOVCl'l10, ga ...
rontindo esse juro, só deverá repor aquillo, que faltar para preen·
cher o jnro garnntido; e que pnra esse fim terú direito de verifi­
car esse dimci t, para que não seja I'esponsavel a mais, do que a lci
determinar.

Mas para exercer essa fiscalisação, para obtel' as informações
lleccssarias, e para a cxecução dc outras medidas conducentes,
não poderá deixar de criar-se uma Rcpanição Publica especial,
que terá de durar até a total extincção da E cravatura no Bra 'ii,
c que (póde ser) depois disso seja preciso conservar para a exe­
cução de trabalhos estatisticos, reccnceamentos, e registos, de
que tão grnnde necessidade já hoje se sente, e qne cada vez se scn~

tirá mais vivamente.
• Assim como ao Colono, ou trabalhador livl'e, LOGfldor de seus

scrviços se devem dar todas as garantias de bom tratamento, de
segurança pessoal, e do cumprimento fiel do trato com ellcs feito;
nssim tambem se devem d~r aos Locatarios de taes serviços todas
as segnranças necessarias de que lhes hão dc scr cumpridos etàc­
lamente pelo Locador seus tratos respectivos: e por tanto não

• pôde a Lei deixai' de estabelecei' clara e distinctameute estas m u­
tuas garantias, sejão ellas as indicadas no nosso Projecto, sejão
outras qllaesquer, capazes de preencher esse deslino.

Toda ia csta sujeição do Colono, ou trabalhador livre, locado!'
d seus serviços, para com a Companhia importadora, e para com
o Locatario, qlleftiver contractado esses serviços caIU a dita Com­
panhiLl, não deverá sei' perpetua, o que seria uma nova especie
de Escravitlão, e nem mesmo muito dUl'Odôra; e só sim POl'
lanto tempo, quanto se julgue nccessal'Ío para pagarem suas pas­
sagens, c tel'em um pequeno saldo sufficiente para ('OIU elle pro­
"crem as suas necessidades, e assim poderem escolher livre-

~ltlente o mistet', ou emprego Ele seo trabalho, parll que se achlu'cm
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Imhilitados, Foi pOl' isso que a Sociedade COllll'a o Trafico de
Africanos julgou acertado propor o espaço somente de tres an­
1103 para os trabalhos urbanos, e de dous allllOS e meio para os
trabalhos Agrarios, findos os quaes podessc o Colono e tivesse
faculdade livre de continuai' nesse mesmo genero de trabalho, ou
n'outro quulquel' honesto, lucratim, e perlUillido pelas Leis á
SU\! propria escolha.

Não menos para desejar seria que O" OUt1'OS trabalhos mbanos,
que não são os pI'opriamen te domesticos, e que ora só por Escra­
vos são desempenhados, fossem tomados por Empresa, forman­
do-se para esse fim Companhias Empresarias com certas conces­
sões c privilegios, que lhes segurassem seus capitaes, e algum in­
teresse rasoavel.

Na verdade o modo embaraçado, asqueroso, e baru,1I'o. porqne
até"agora nesta grande Capital, que promelle crescimento indefi­
nido, igual ás.grandes Capitaes das maiores Nações civilisauas, se
tem feito e continuão a fazei' os despejos e conduções de matel'ias
fecaes, não deve persistir por mais tempo, Vem o rubor ás faces,
quando se reflecte no atraso, em que entre n6s se aellão as cousas
neste ponto - de Economia Domestica iYacional-, se assim

. po(~mos exprimir bem o nosso pensamento. l\'1as para que um
outro meio se adopte, que ao mesmo tempo "eona a facili(\:H.le da
execução, e afaste o odioso, ou a vileza do mister actual, neces­
sario se torna o emprego de grandes capitaes, jú na construcção
de obras apropriadas, já na convergencia simultanea de muito
trabalho material com muito trahalho inlelligente: e toda esta
grande machina s6 pôde ser .levantada por Companhias, qJ.lC
rcunão capitaes, e intelligencia, elementos neccss:ll'ios e essen­
ciaes dessa especie de milagl'e, que a nOSisa actual Civilisação deve
operaI') pai' mais difficeis que pareção as circunstancias peculia­
res em que nos achamos. Não deve portanto parecei' deslocado
neste Projecto tratar-se dessa importantissima materia, posto
fosse indicando-a sÓUlente.

•

•
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SlWUNDA Ptl1\TE.

Colotlisação para Oi trabalhos Agrarios.

unrn em tempo algum foi a Sel'Vidão Agl'nria considerada
Wo drgrad'lIlte, tflo contraria á Moral Publica, e ã perfeição do
Homem, que a Civilisação promove, como a servidão Domestica;
e por isso e5ta foi sempre a que primeiro tratarão de abolil'
"quellas Nações civilisadas, que a tiverão, como sendo a mais
I'~pugnante á condição do Homem Social, do Homem CllI'istão.
Mas a me ma Servidão Agraria, posto menos infamante, e mais
toleravel, que a Servidão Domestica, deve tão bem sei' abolida
ntre nós, como o tem sido nas outras Nações, e quanto autes o

possiio pel'lnilLir os interesses, e recursos Nacionaes.
Toda via lliío se 1'<\ sómellte estabelecendo Colonias de traba­

lhadores livres, quel' seja á custa do Estado, quer dos particula­
I'C9, que havemos de chegar a obter esse desejado limo Essa s
eolonias seJlarad:ts, posto muito proveitosas em todos os sentidos
lião podem comtudo supril' ás necessidades da Lavoura, ql1etto­
dos os dias crescem pelas Cêlusas já apontadas, e que a todos são
conhecidas; salvo se quizessemos deixar ao correr de alguns se­
culos essa tarefa de augmenlar a DOssa PopulaçãO ao ponto de
fazcr desnecessal'ia a importação de quaesCJuer tmbalbadores es­
tranhos. O meio pois mais pronto, como tão bem o mais efficaz
<le chegar aconseguir csse rcsultado é seguramente o que pro­
põe a Sociedade contra o Trafico de Africanos, Promotora da
Colonisação e da Cil'ilisaçiío dos l11~igcnas, isto é, a formação de
Depositos de Colollos aI; Iruhnllwdorcs \ines lias logares ceotl'aes
c apropriados, de nntp-U1ão designados pelo Governo, aos qU<les
possão ir os Fazendeiros (\'esse circulo buscal' e contractar
aCJuellcs, de (lUC carecerem para os trabalhos respectiros de suas

• Filzcndas.
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Estes Depositos porém, que sómente com grandes desllez35( (!

emprego de avultados capilaes se podem formar, e manler, bom
seria que fossem feitos por Companhias Emprezarias, como
aquellas, de que já se tratou para a execução dos diverso~ tra­
balhos Utbanos : e, certo, não deixarão de formar-se essas Com­
panhias Emprezarias, se, como já se dice, forem garantidos 09

capitaes, e um modico interess(> do emprego (l'estes no referido
objecto de reconhecida utilidade publica.

Nem será para temer que a Nação afinal venha a perdeI' qual....
quer adi:lntamento, que para tal fim possa teL' lagar no caso de
setem alguns d/esses Depositos levantados e mantidos á custa do
Estado, já porque as necessidades da lavoura obrigarão os Fa­
zendeiros a uma constante demanda de trabalhadores, sempre
superior ao numero d'elles disponivel, que se acha nos Depositas.
e já por'lue os preços dos contractos de taes ser\'iço~ podem sel'
calculados eln, fo l'lna que cOmpeDSp.1D esses adiantamentos quaes-
quer. •

E quando mesmo se verifieasse algum despendia da Fazenda
Publica D'este emprego, nunca houve Verba de despeza publica
de maior e mais reconllCcida utilidade Nacional, do que esta,

• quee se propõe; quer se considerem os seos cJfeitos D<ltur<les e
immediatos - o augmenlo progressivo dos productos da Lavoura
e dos val'ios lmpostos respectivos, e Rend<l d'ahi proveniente f

quer aos mediatos, e D<l apparcncia desligados, lias não meno
conDexos, e consequen teso

Com effeilo quem ha ahi, que desconheç3 que, se o Governo
poder por este meio, ou bem por outro qualquer, que pOl' veo­
tura baja mais idonea, proveI' ás neeessidadell dos serviços UrhaJ

nos e Agrados, ser-Ihe-ila facillimo extinguir' de lodo não só o
trafico de Africanos, mas tão bem a servidão interna no Brílsil, e
pÔl' termo final a este 0PPL'obrio da nossa Civilisaç50, a este es­
candalo da Moral, a este principio de humiliação Nacional? Oh I
Não é porque na Nação Brasileira haja menos generosidade,
menos charidade Chrislãa, do que em qualquer oulr/\ ação das •
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que nos precedel'ão na extincção legal da Escravatul'a, que esta
ainda existe entre nós: circunstancias peculiares, que não estava
em nossas mijos fazei' <lesapparecer, e nem mesmo melhorar,
tem demorado esse acto de justiça sim mas a cuja execução se
tem opposto embaraços até agora inveneiveis, e contra os quaes
temos lutado sem desc.. nço, e lutaremos sem remissão alguma,
ô'lté conseguir vencei-os de todo,

Do mesmo feitio que já acima fica demonstrado de ver-se es.
tabelecer na Colonisação para os serviços Urbanos, assim igual­
meute convém, e mesmo é de absoluta necessidade que D'esta,
para os serviços Agral'ios, todas as garantias reciprocas se esta­
beleção na Lei para os Locadores e Loeatarios: mas assim
como n'aquella, posto se tenha principalmente em ,'ista provei' ás
necessidades <los serviços domesticos e Urbanos, se promove ao
mesmo tempo a Industria Fabril e Commercial; assim tão Uem
n'esta não deixará de ter em vista o Legislador a 4ivisão conve...
niente das grandes propl'iedades tert'itoríaes, e o progressivo
lIugmento numerico dos pequenos proprietarios, "utilidade esta
que só pOl' si compensaria abundantemente qualquer sacrificio
de dinheiro á Fazenda Publica. Não podião pois faltai' no Pro.
jecto, sem notavel lacuua, algumas medidas a tal respeito. A <li- •
visão da propriedade toma mais faeil a sua cultura por uma Fa..
mil ia line qualquer; e por isso ha de POI' este methodo ir
sempre sendo cada vez mais facil a extincção progressiva da E
cravalUra no Brasil,

E por quanto e ta eltincção total da Escra\'atura é o fim
~rjlJcipal, que se propõe o Projeclo ; já se rê a conveniencia de
ir gradualmente fazendo mais custosa a conservação e manu­
tenção dos Escravos, como se fór facilitando os meios de os Sll.

bstituir por trabalhadoré8 livrcs. E' n'este intuito que sc pro­
poem alguns impostos mais pesados sobrc os Escrnvos, quc fo ..
rem conservados, á proporção que for seudo mais desnecessaria
essa conservação,

Temos já no Brélsil mui Fílzcudas:trabaliladas por ColonOi
las
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EUI'opeol, e algumas cm estado Iisongeiro de prosperidade,
como fi Colonia ..- Senador Vergueiro - a Colonia - D.
Francisca:- a Colonia Vallão dos Veados - e outras, que pro­
vão até a evidencia que os trabalhos de nossa cultura, mesmo os
mais al'duos, podem ser executados por trabalhadores Europeos
não só tanto e tão bem, lUas ainda nHlis e melhor do flue POI'

Escravos da Costa d'Africa e Cl'iôlos. Não é o Clima que pode ser
nocivo ao trabalhador, é sim o excesso do trabalho, ou a falta de
descaoço nas horas conv~nientes. Devem pois ser promovidas,
quanto seja possivel, essas Empresas de Colonias particnlal'eg,
quer pôr Companbias, quer por Individuos ; e mormente se fo­
rem para o fim de destribuir terrenos aos Colonos POl' afora­
mentos, em ordem a dividir a propriedade fazendo pequenos
propl'ietarios, com o que Illuito lucra o Estado, e se convidfio
outros a vil' adquel'ir propriedade aqui, que não tem no seo Paiz
nalal,

•

TERCEIRA PAUTE.

~ ETlincção lJrogre$siva da Es('ralJidão 7/0 Brasil.

Depois do propostos os meios adequados pal'n iI' 8ubstiiuiudo
os braços escravo" por braços livres, ou o trabalho forçado por
trabalho liVl'e, tanto nas Cidades como nos Campos, a ordem
natural das cousas levava a propôr algumas medidns erocazes ,
cujos resultados necessarios fossem ól inevitnvel extincção dn Esr.
cravatura no Bl'asil por meio da pl'ogressiva e sempre crescente
extincção parcial da mesma : e as medidas propostas pela Socie­
dade na 38 Parte do seo Projecto parecem dever conseguÍl' esse
resultado, se forem devidamente executadas, sem ofTender di­
reitos algoos adqueridos, sem diminuir a propriednde de quem
quer que seja.

O primeiro (l'estes meios, e o mais eificaz d'olles, é por certo r

r

()
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o decretar-se liVl'e touo o ventre no Brasil. O direito, alé "gora
adquerido dos senhores de Escl'aras, é ao serviço d'estall e lião ­
a qne eilas tenhão filhos, ou a que os filhos, upenas:.po!!siveis
sejão já propriedade sua; pois que até mesmo por Direito Ro­
mano os filhos das Escravas não são frutos, õu serviços de suas,
Mães, S 37 lust de ver. diviso ,L. 27 D. de pclr!. )l.rel:.etl.•
L, 68 S 6.· D. de furt.• L. 68 D. de usufruc!. Pôde porlanlo
a Lei decretaI' que todo o ,'eu Ire seja JilTe, sem que POl' isso
sepossa dizer que ella tem eifeito relro-activo; c mormente
quando já oulras Nações assim o decrel~rão, sem quo lhes fos-
se feila semelhanle imputação.

Todavia cumpre qne a Lei oulorgue uma indemnisação COI'­

respondente, não ao <lil'eito de propriedade das crias nascidas
depois da Lei, que so não lira a ninguem, porque uinguem

~

ainda o tinha, mas sim às despezas, incommodos, c prejuízos
J'esultantes da criação. E não é somente um acto de justiç;l
esla illdemnisação reclamada, é tamhem uma U1edida pr~vi­

dente, um aclo dli humanidade xalculada o reflectida, para
que as crias, que nenhuma culpa tem, quer das más Institui­
ções humanas, quel' das necessidades pOl'que essas màs Ins- •
titllições ninda se conservão, sejão abandonadas, e anniquilla­
das pela miseria, pelo despreso, pela desesperaç50 mesmo das
Mães, sol.fl'endo a moral com esses assassinatos inevitaveis, se
tal indemnisação se não dera, e a ação com a perda de tan­
tos trabalhadores, e cidadãos que podcrião ser li teis e prestan­
tes. E quem poderá negaI' que a mais natl1l'JI, como a mais
1- 'op0l'cional indemnisação n'este caso, seja a obrigação do
mesmo criôlo servir por certo numero de annos a quem lhe
conservar a vida por seus cuidados, e lhe pl'estar os soccor­
ros necessarios? Por este modo se evita um mal moral gravis­
simo; se animão, e recompensão virludes domesticas, que por
serem privadas, não são menos louvaveis; se promove o
bem-estar dos novos nascidos; e finalmente se inspira a estes
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\ (;),. L l·Qll:'" . d .. - '-<Q ll"'grnttlrã &:~ ntllllentos c JlIstlça, lao neceSS<lrJOs e tao
utcis para o rcstt1( \'ida.

EstOCl)l'aso porém de tempo qualquel' que se marcnr, pal'a
:I ilHlcllloisação da c iação pai' sCI'viços, deverú ser mais largo

~ ~ homeos d~~u nas mulheres; não só porque estas se de-
'. !Ii ~ depressa, do que aquelles, como pOl'que os ho-

llIellS pl'ecisão de mais tempo para apl'eudcrem offieios mecha­
nicas; e accresse além d'isso que uão convém Illultiplicar essa
indemnisação por serviços outorgada para os primeiros Criôlos
que depois da Lei publicada nascerem de Mães escravas,

O elTeito natural, certo, e illdubitavel (l'esta medida legisla­
tiva, se fôr adoptada, é que a Escravatura não poderá durar mais
no 13rasil do que a presente geração; e que por conseguinte
se 'podcrá affirmar que d'aqui a trinta annos, quando muito,
terá ella cessado de todo; porque alguns restos de Escravos,
que ainda então haja, lerão obtido gratuitamente a sua liber­
dade, como pos leva il crêr o espil'ito naturalmente generoso
dos Brasileiros em geral, c as idéas cada vez Il1nis vivas e po­
del'Osas de caridáde christãa para os Escravos, que se vão in.
filtrando DOS animas.

.{ 2,· medida, igual á primeira na efficacia dos resultados, e
quasi igual na sua imp0l'lancia directa, é o Registo geral dos Es­
cravos actuaes, e dos que nascerem li\'l'es das Escra\'as actuaes
pelo benelicio da Lei. Esta medida, se fór bem e devidamente
desempenhada, terú mais força para a cxtincção total do trafico
de Escravos, do que quantas Esqnadras possão por no Occeano
todas as Nações poderosas da tena; e nos porá ól salvo e indll­
pE!ndentes dessa coadjuvação externa, mais orgulhosa, do que
filantropica, mais humilhante do que offieiosa.

Não hn duvida que para se levar a efreito o complexo, e bom
desempenho de taes medida.. sero? precisa a criação de Ullln Re­
partição Publica com os Empregados nccessarios li estes diver­
sos misteres; mas as despezas para isso necessnrias, e para pílga­
mento dos Empregados, talvez não fif'ja igual ii que seria mister ~

r:
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f:JZer·s~ eom a cOllserva~:rlO de Cruzeiros nas Costas do Bl':Isil qu.)
se tomão inleirnlllelltc desnccessarios pelo estabelecimento da
mcncionado Registo, As condições porém deste Registo as mais
npropriauas, como [IS mais simplices, para se conseguir o lim
)lI'Oposto, parecem sei' [IS mencionadas 110 Projecto,

~ que dil'eito poderão invocai' os estrangeiros, quo nos seus
p[l\zes lião lillhão, nem podião ter Escrnvos, para que aqui lhes
ieja permiuida essa [lquisição de propriedade? A Escravidão
deve ser d'om avante p~rwittida uo Brasil, não como um direito
de aqui içiío, IIlns sim como um direito apenas de consenação
temporaria da propriedade já adquirida, A Lei não extingue des­
de já a Escravidão em todo o Brasil, pOl' que [I Nação não possue
os fundos necessarios pnrn n indelllnisação respecti\'a: é pois a
neccssidade, e só [I necessid[lde das circunstnncias, que faz tO,Ie­
1'8vel por mais algum tempo a :Escravidão no Brnsil, nté que pouco
c pouco, mas progressivnmente, sem interrupção, 'e sem passar
nlélll dn geraçiio actual, ella de todo se extingua por si mesma
em virtude de um complllxo de medidas para isso apropl'indns:' e
que necess:dndc poderú hürcr de qlle os Estrangeiros pos ão no
entretanto ndquirir E cravos? Eis a rnzão porque se propõe que
seja isso l"edado n touos os Estrnngeiros em geral, depois da pu­
blicação dn Lei.

Pode ser decretnda a desnpropriação na forma da Lei de {) de
setembro de 182G não só por necessidade, como tãobem por uti­
lidade pul>licn; e nté pode sei' decretndn essa desapropriação pOl'
utilidade &lullicipal ou Provincinl, Lei de 12 de Agosto de l8311
AJ;1. 10: e que ontl'O caso se pode encontrar de maiol' utilidade
publica, gr.ralmellte hoje reconhecida e reclamada, do que a Jibel'
ande dos Homens, que vivem na mesma Sociednd e? Ou POI' ou­
tra, do que fi restituição dos direiLos~ naturaes áquelles, a quem
fOl'ão til'ados contl'u as \'ista~ <la Pl'ovidcllcin, contra os interes­
ses vc rdadeiros da Sociednde? Por esta razãu se propõe tãobem
a dcsapropl'inção pOl' motivo da liberdade, como sendo esta de
utilidade publica, e como se não pode negar que seja,



-16-

Já o HOllHlnos tillhiio algumas idéas dessa dcsapropl'iação,
dando Acção para el/a em cenos casos, L. 1... § Lo D, de O/r.

Pl'cef. Urb., e concedendo para esse mesmo fim 009 Escravos o
direito do p'?culio, loto Titulo D. de pecul. : e porque motivo es­

taremos nós mais atrélsJdos nesta parte do que os Homanos?
Poslo o estado aClual da Escnll'idiio entre nós seja transitorio, c

não prometta dnrar muito; toda\'ia nada ju tificn, e nem per­
mille a rnão esse abandono legal dos Escravos, como de ullJa
cousa i1l1111UIHI,I, em que se uão queira tocaI'.

Do mcsmo feitio crão entre os Romnnos eoostrallgidos os se­
nhores que maltratavão os seus Escravos, a vendeI-os, a quem
melhor os tratasse, § 2. o Inst. de his qui sui vel alieno jur., ci­
13da L. 1.· § 1.' D. de Olr. Prcef. Urb. : e não se póde descnlpar­
JlO~ o inconcebivel esquccimento dessa tão humana legislaçao,
desse correctivo salutal' do abuso do direito ele propriedade, que
fez cabil' cm ~desuso entre nó~ essa~ disposiçõe~ legislati\'Lls, as
quaes longe ge merecerem desprezo, merecem as sympatlllas de
10(10S os corações generosos e sensiveis, e deverião cm vez de ser
abandonadas, SEI' ao contral'io melhoradas e ampliadas, cm

quanto essa desgraça da escravidão permanente nodoal' fi nossa
• cil'i'isação. Acaso nos terá endurecido o coraçiío a jlPrmt1llencia

do mal?
. em se diga que todos os nosso~ exforços se devem dirigir

!lresentemelitll ao ullico fim de extinguir de todo a Escravidão, e
que a permanellcia dest.\ em todo o seu horror natlll'al, é um iu­
ceutivo mai~ forte para chegar a esse fim, Não: a mnlcha cons­
tante da oatul'eza nos ensina que nada se pode fazer de salto co.H1
segnrança; e esta marcha natural progressiva c ascendente, [\ in­
da mais se verifica nos habitos e costumes Nacionaes, que são ne­
cessario~ par<l garanti!' a fiel execução das Leis, Demais se a ne­
cessidade das drCllostaucias tcm podido descnlpal' a conservação
da Escravatul'a entre nós para suprir com o Irabalho forçado a
falta inculpavel de trabalhadores livres; nada poderá desculpar
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li uarbnl'ia do It'dtamento dos Escravos, conscntitla, e de alguma
maneira apoiada na Legislação do Paiz,

Por todas estas razões podcl'osissima , e ainda pOl' outras, que
dês de logo, e a todas as inte!ligeocias suggere a 10ral, e a santa
Heligiiio, que professamos, que nos ensina que os nossos Escra­
vos são filbos de Deos, como nós somos, nossos iguaes, e nossos
Irmãos perante o Criador; se conhecerá que forão mui devida­
mente comprehendiJas Da Proposta essas disposições teDdentes a
mclhorar o estado respectivo e condição dos Escl'avo~, em quanto
a Escravatura tiver entre nós uma cxistencia legal, e a preparar
tnnto os mesmos Escravos para a aquisição e goso de sua futura
lilJerdade, como os p,'opl'ios senhorcs desses Escl'avos para os res­
pcitarem devidamente depois, e os tratarem como bomens livres,
qnando elles O forem, sem os pn~conceitos de uma desiguald'!,de
e inferioridade dc enstas revoltante, qne n'outras partes ainda se
ohsel'Va com escandalo da civilisação e da Filosofia. ~

Não fallando dos Regulamentos que cumpre ao GQverno fazcr,
c nos quaes muitas outras medidas de detalhe se hao de nec 'ssa­
riamcnte accrescentnr para a boa execução da Lei, que no selltido,
e parn o fim proposto fosse prolllulgada ; ainda se poderião na
mesma Lci adoptnl' outras, quc eDcbessem algumas lacunas, (iue
pol'\'cntura haja na Proposla, ou melbor explicassem e desenvol-

('\ vcsselll alguns dos Al'ligos ncima mencionados: mas como a So­
ciedade contra o Tralico de Africanos, Promotora da Colonisa­
ção, e da Ci\ilisação tIos Indígenas ne ta sua respeitosa Proposta
só teve cm vista 1110stl'at' a possilJilidade de obter-se, sem gran ele
saçrificio publico, a emancipação progressiva, e a final abolição
da Escravidão no Brasil; coutcntou-se por tanto, e com razão, de
apresentar um systhema dc medidas capazes de obter seguramente
esse resultado; confiando na Sabedoria do Governo Impcrial e
das Camaras Legislativas os melhornmentos, que pela disCll ão,
e ainda mais por Sllas luzes superiorcs entendet'em que se podem
accrcscel'ltar, e que a utilidade ou a necessidade da boa eXl:'cução

"rccUlluâo para complemento dn Lei.
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B quando meslDo esta Proposta não merecesse a altenção illtls­
trada quer do Governo Imperial, quer das Camaras LegislativasJ
por de[eitos, ou imperfeição das medIdas propostas; á Sociedade
contra o Trafico de Africanos, e Promotora da Colonisação, e da
Civilisação dos Índigenas, sempre ficaria a convicção de ter con...
corrido com o seu -.Obolo - para esta ?Tande Obra de carida­
de e de justiça.

Baila das sessões, 20 de Abril de 185S1 -

DIRECTORIA DA. SOCIEDADE.

Dr. Nl~otdu tl.odrig~tes dos Santo& Françd e Leite, Presi...
dente.- Caetano Albe/'to Soares, Vice-Presidente.- Dr. Fra.:
d'8f'ico Leopôido Casar BurIa112aqueJ 1.. o Secretario. - Dr. Jíli­
1'/oel da Cunha Gaivão, 2. 0 Secretario.- Antonio José da Silva
Rabello; 'l'hesoureiro,

•
RIO DE JA~Emo.- Typ do Philanthropo, rua d'Assembléa n" ao.



SYSTBEMA DE l\1EDIDAS ADOPTAVEIS

PARA A

PROGRESSIVA E TOTAL EXTINCÇÃO DO TRAFICO,

E DA

ESCRAVATURA NO BRASIL.

PRIMEIRA PARTE. • .'
Colonisação para os serviços Ul'banos.

AI'tigo 1. ° O Govemo fica authorisado a garantir durante 11m
certo numerode annos um juro rasoavel aos cllpitaes empregados
por companhias ou associações, que se formarem nas Cidades
para transporte e introducção de trabalhadores livres, sendo ex­
ceptuados os filhos d'Africa.

An. 2. 0 Estes colaDOS assim importados serão contl'actados
como criad.os de senir, pelos particulares que delles precisarem
por espaço de trez annos.

Art. 3.° O Govel'llo marcará as Cidades onde estas campa..
nhias se deverão formar, e lodos os annos irá progressivamente
augmentando o numero dellas, como parecer conveniente, mas
sem .interrLJp~ão.

An. lJ,o A adJIlinistração destas sociedades será fiscalillada
•-i>elo Governo, e UlD agente deste intervirá nos contractos de lo..
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cação dos serviços, para evitar os abusos, e in peccionar a rxe­
cução /jcl tios mesmos conll'actos,

ArL 5. o N['luellas Cidades onde não poderem-se formal' es­
lns sociedades, haverÍl um deposito publico de colonos transpor­
tados pOl' conta do Governo, pnr3 serem alugados da forma que
fi('a declarado no Art. 2. 0

An. 6,0 Criar-se· ha uma ,'epal'lição publica com o numel'o
de empregados necessarios par'a fazer o alislamenlo de lodos os
colonos imporlados e bem assim de todos os escravos tia Cidade
ou Cidades onde e para os quaes fór criada.

Art. 7. o Estes colonos serão obrigados a senil' pOl' lres an­
nos conforme os referidos contractos, os quaec; ficarão regislrados
naquella reparlição, não podendo abaudonar os locadores Ilesse
praso, sob pena de prisão pOl' todo o tempo que deixarem de
servir, salvo havendo máo tratamenlo cm cujo caso o colono le­
"ará sua que~a ao Directol' da l'epal't ição, que será seu curador,
e este tomará conhecimento do faclo,

"""An. 8. o r rovando-se o máo tralamen to será o colono rele-
vado de servir o locador, e este será multado na imp0l'lancia do
sala rio de um 3 seis mezes, para as despezas da repartição.

hort. 9. o O locador será obrigado a pagar ,\ companhia, ou ao
Governo pelos tres annos de serviço contraclado, a quantia em
que imporlal' a despeza de imp0l'lação, a qual poderá ser lixada,
segundo as idaúes e os sexos, além disso pagará ao mesmo col0 4

no annualmente a quantia de dez a cincoenla milréis conforme
o serviço, podendo ser menos nos de menor idade; e falLando a
este pagamento será executado pela mesma repartição, onde (~­

verá fazei' aquelle pagamento e cobrar d.ella recibo.
An. 10. Além destes pagamentos será o locador obl'lgado a

dar casa, comida, e vestil' ao criado, c a trataI-o de medico e I'e­
medios em suas molestias; mas se a moleslia se prolongar POI'

Ulais de um mez, poderá entregaI-o novamente á repartição ou
companhia, recr.benclo outro em seu logal'; ignal direi~o terá o

,.,
- ,
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locador se o comportamento ou serviço do colono não lhe agra­
dar, pertencendo á repartição julgar da justiça da J'egeição.

Art. 1.1.. Os colonos cujos sel'Yiços forem regei tados, serão da
dos pela administração a outros locadores; e caso sejão incapazes,
por molestia, a mesma administração carregará com as despezas.
Aquelles porém, que a administração julgar incorregi\'cis, serão
obrigados a regressar a sua custa para o logar, d'onde \'icrâo, ou
assentar praça na tropa de linha.

An. 12. Findes os tres annos, o colono poderá continuar a
servil', querendo, e pelo preço que se ajusll1r, ficando desde en­

tão desobrigado para com a companhia, ou repanição, por cuja
conta veio transponad o, recebendo as soldadas, que ainda não
tinha recebido, com obrigação sómente de se OCCllplll' de forma,
que ga-nhe a vida honestamente, e que ficará sempre a cargo da­
tjuclla repanição vigiai' e fazei' cumprir.

Art. 13. Terminados os tres annos do contracto, Ocolono fi­
cará sendo cidadão Brasileiro, e gozará de todos os direitos res-..
pectivos, independente de carta de Ilaturalisação, se assim o d~"Se-

jal' e manifestar á administração.
AI't. 1h. O Governo auxiliará da mesma forma e promoverá

a organisa'tão de companhias ou sociedades, que se encarreg:tJem "
de fazer executai' por trabalhadores livl'es ou libertos aquelles
sel'viços urbanos, que não podem ser desempenhados por criados
de servir, como são a limpeza das ruas, carretos de toda a casta
de generos do commercio, despejos das casas, etc. etc.

Art. 15. Desde que se estabelecerem em qualquer Cidade os
~1epositos de colonos para alugar os serviços deJIcs como criados,
pa~arão os senhores dos escravos dessa Cidade, por cada UII1 des­
ses escravos, qualquer que seja a sua idade e sexo, cinco mil réis
no primeiro anno, dez mil réis no segundo, quinze no terceiro,
vinte no quarto, e d'ahi em diante mais vinte e cinco por cento
cada anno, devendo o producto deste importe sei' applicado pal'a
as desl'1ezas da repartição de que trata o Art. 6. o

Art. 16. Aqnelles escravos porém que por sua caducidade,
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ou por Illolestia não possão prest<ll' serviços, e Guja manutençlío
seja antes acto ue caridade, que ue utilidade para o senhol' nada
pagarÍl este por elles.

Ar!. 17. O Governo fará os regulamentos llecessal'io6 llara a
boa execução de todas estas disposições.

SEGUNDA PARTE.

Colonisação para os traúalhos Ag1'aríos.

Artigo 18. O Govel'nG lerá na Côrte ou nas 5uas imme.
diações um deposiLO central de colonos importados por sua
couta, ou por conta de companhias formadas com sua authori­
saçâo para occorrer tis necessidades da lavoura, e em quanto
uão forem os ~itos colonos conll'actados llara esses serviços da
agricultura, lhes dariÍ o necessario à vida,

~rt, 1.9, fguaes a este se il'ão formando outros depositos
nas Cidades marilimas e capitaes de Provincia, como e quando
se julgar conveniente o sec estabelecimento por disposição le­

rgisla~iva das respectivas Assembléas Pl'ovinciaes.
Art, 20, Todo o Fazendeiro que pretendei' os serviços

(l'estes colonos, assignará um contracto, sugeitando-se ás se­
guintes condições: 1.' pOl' cada colono, cujos serviços quizer
obter, entregarÍl duzentoli mil réis, e porá a disposição do Go­
vel'llo ullla porção de suas terras, constando de cem braçai em
quadra; se porém o Fazendeiro não tiver terras disponiveis, ou.
não lhe convier esta disposição de suas terras, pagará desde
logo o seo valor a razão de dez réis por braça quadl'ada para se
repartil' com os colonos na fôrma do artigo 21., segundo forem
preenchendo os dous annos e meio de serviço: 2' pagará cill­
CQenta mil réis por anno por cada colono: 3" ficará com di­
reito aos serviços de um colono pOl' espaço de dez .rnnos 1

1,,5 cada colono não é olH'igado a trabalhai' pOl' este eOlltrucLo
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senão dous annos e meio, lindO$ os quaes a l'eparLição l'espec.J
tiva dará outro, e assim de dous ílnnos e meio em outro igual
praso até se findarem os dez anuas: 5" o Fazendeiro dará ao
colono caza, sustenLO , roupa I1cccssa1'Íl1 e tratamento COllVe"
niente em suas moleslias : 6' correltl pai' conta do Fazendeiro
as despezas do transporte do deposito para a sua fazenda. ou
vi ce-versa se fôr necessarlo por algum caso: 7' lião poderá o
Fazendeiro tomai' da pl'imcira vez menos dc cinco colonos, ma!
ao depois poderá contractar um ou mais segundo lhe couvieJ',

Art, 21. A cada UJlI dos colonos a'lsim contractados dará
o Governo 110 fim dos dous annos e meio de serviço cincoenta
braças de terra em quadra, das que ° Fazendeiro posera á sua
dispo!"ição, ou das que estiverem devolutas e mais cento c vinte
e cinco mil reis em dinheiro correspondente a cincoenta mil
reis por anno, para a compra das éousas prccizas; as q~l3es

terras lhe ficarão pertencendo em plena pl'opried.ade sem onus
algum. •

-Art. 22. Aol! colonos que tivel'em cumprido o contracto
como aos do artigo 13, poderú o Govemo dar carta de natura­
lisação se a pedirem, independente de qualqucr Outl'O requisito.

Ar1. 23, No caso de o Fazendeil'o preferir dar as terlus,
um agente do Goveruo de nCOl'do com o Fazendeiro fixaníõ o
local, e farão a medição e demarcação, com tanto porém que
estas terras tlejão coutiguas umas ás outras para que os colonos
melhor se possão ajudar mutuamente.

Art. 26, Se depois de ter o Fazendeiro recebido o colono
Gtn suas terras lhe não agr~dar o serviço d'este, poderá rejeitaI-o
c receber outro em seo lugar, se mostraI' na repartição por
onde o I'ecebêra cauza justa Gomo molestias, Oll máo compor­
tamento, pertencendo à mesma repal'lição jl1lgar da justiça da
rejeição,

Al't. 25. Os colonos, cujos serviços forem rejeitados, scrã o
dados l1e1a administTação a outros Fazendeiros, e caso sejão in­
capazes por JUolestia, n mesma administração carregará com as
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despczas. Aquelles porém flllC ;\ admillistl'a{'ão julgai' incorri­
givei:» ficarão sujeitos ao que dispõe o artigo H a respeito.

Ar!. 20, No caso de taes rejeições jusliúcadas, scrà entl'e­
gue ao colono o salario respeclivo ao tempo que senio, corres­
pondente ao que marca o Artigo 20.

AI'!. 27. Os colonos não poderão em tempo algum comprai'
ou possuir escravo, c caso lhe srja deixado em teslamenLO, ou
dado por alguem, será obrigado a transferil-o 11 quem os possa
ter, Oll a dar-lhe a liberdade dentro de trinta dias a contar da
sua posse, pena de ser-lhe esta dada pela administração refe­
rida.

Art. 28. Não poderão tambem os colonos vender as terras
qUI) assim lhe forem dadas por espaço de seis annos desde a en­
trcga, salvo á pessoa, qne as cultive por si mesmo sem escravos,
c 1)01' esse espaço serão livres de todo o serviço militai' c da
guarda nacioUoal.

Art. 29. Fallecendo algum colano,- durante o tempo do
serviço, será substituido por antro, que ficará com direito ús
respcctivas terras: mas se aquelle deixar viuva ou herdeiros
necessarios, n'esse caso decidirú a ndministração, se devel'fio Li­

catrcom as terras, e lhes ministrará os soccorros necessarios.
Art. 30. Os nascidos no Brasil que queil'ão gozar das van­

tagens estahelecidas para os colonos t poderão apresentar-se na
administração que escolherem, e ahi inscreverem-sc como co­
lonos.

Art. 31. Poderão além d'isso formal'-se companhias, ou
sociedades de colonisação agricola com approvaçfio do Governo..
para compraL' terras e dividil-as a colonos; ou fazei-as cultivéll'
por estes, quer por contractos de aluguel de scrviços, qucr a
jOl'llal, quer mesmo por con tractos de parcel'ia, ou colon ia tcm­
poraria ou perpetua.

Art. 32. Estas sociedades poderão obter teITas devolutas por
sesmarias; e não havendo terras devolutas em lagartos apro­
priados, poderão pam esse fim desaproprial' por utilidade pu-
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bJica aquelles senhorios de terras que não as cultirarem, ou aro:­
ral-as pal'a o dito fim.

Art. ~3.. O Governo ficará autIJorisado para fazer as despe­
zas necessarias com as referidas administrações, e estaheleci­
menLOs d'estas colonias agricolas por sociedades, nos termos do
artigo 1°.

Art. 3ft. Em regulamenio ou rcglllamen tos especiaes, detel'­
minará o Governo a fórma da administração do deposito central,
e dos outros depositas filiaes, que fOI' mister estabelecer-se sobre
os lagares mais adequados.

TERCEIRA PARTE.

EXlincção Progressiva da Escl'aviàão no Brasil.

Mt. 35. Fica rohibido desde já a todos os~strangeiros a
compra on acquisição de escravo algum por qualquer titulo que
seja. No caso em qne algum estrangeiro faça compra por si ou
interposta pessoa de algum escravo, este por esse mesmo facto
ficará livre, e na repartição respectiva se lhe dará a carta, e isto
mesmo se practicará, se o esLJ'angeiro houver algum escravo Pl)l'

titulo grntuito, ou pOl' adjudicação judicial, e o não transmittir
a quem o possa possuir, ou lhe não dei' a liberdade no praso de
vinte Elias a contar da posse.

Art. 36. Depois da publicação da Lei, todos os que nasce­
tem de ventre escrnvo serão considerados livres; e como laes
baptisados; mas com a obrigação de servirem os senbores de
s.uas Mães, em quanto não chegarem a idade de desoito annos,
sendo mulheres, e de vinte e um sendo varões; neste inter­
valo serão os mesmos senbores tutores natos d'esses libertos, a<1­
miuistradores de suas pessoas e bens se os tiverem, com obl'i­
gação n'este caso de darem contas no J llizo de Ol'fãos.

Art. 37. Se n'este periodo de tempo não precizarem os re-
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foerid'Os tutorcs '{los serviços dos seos ditos tutelados, po(lrrüo
alugaI-os lJOI' soldadas com aUlhorisaçiio do Juizo de Orfãos ii

pessoas, que os tratem bcm, c lhcs mandem ensi nal' algum of­
licio, c a doutrina chrislãa.

Ál't. 38, Dez annos depois de estabelecida em qualquel' Ci­
dade a repartição publiea de que tl'ata o Artigo 6° não será per­
miuido eSCl'avo algum n'essa mesma Cidadc ; aos (lue forem en­
'Contrados vinte dias dcpois de andar aquellc praso que dcverá
ser publico, sel'á dada carta de libcrdade pela mesma rcpar­
tição,

Art, 39. Aquelles escravos porém, que vierem das Fazendas
em serviço de seus senhores, tl'azelldo guias d'estes. poderão com
essas guias demorar-se o tempo neeessario para o negocio que
ven\a tratar; e aquelles que fugirem a seus senhol'es para as Ci­
dades, serão presos até que sejão por aqueltes reclamados, e a
elles enll'egues ou á sua ordem,

\'t. !lO. ds eSCl'avos urbanos a qUiiiiiõ1l senhores fOTelll dano
do ou legando a lib(1l'dade nas ditas Cidades poderão, se tiverem
omeio meeauico fical' neHas trabalhando pelo dito olicio ; os que
o nãQ tiverem deverão sahir para os campos afim de se occnparcm
lia lavoura; os que porém ficarem nas Cidades, não tendo olicio,
ou a ellas voltarem não sendo pOl' algum negocio, serão empre­
glldos nos trabalhos mencionados no An. 14..

Al't. U, Tambem poderão os escravos libertos no dito pl'aso
inscreverem-se como colono nos ellosiI01l respectivos, para ser­
virem de criados nas Cidades ou para haverem terras nos campos.

At't, lt2, Haverá um registro geral de todos os eSCl'avos, tanto
urbanos como ruraes, onde se lancem tambem os que fOl'em nas­
<-'eudo para cumprimento do Art. 36, e os que se forem libel'­
111l1do, com às dec!al'üçÕ'2S dos destinos que tomarüo; tod o o
])1'e1.0 ou pardo que DÜO estiveL' Desse rcgistro será tido como
n"re, lwdendo alistar-se nas companhias, ou depositos d~colo­

II'\OS agruriQs ou urbaDos, nem scrá ouvido qualquer que o recla­
me sem que mostre 'Certidão desole registro.
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.\rt. t,.3. Pal'a o primeil'o registro, que fizel' qualquel' pro­
prietario de escravos, não se llle exigirá outra prova IRais, se f~l'

'l!IRS cidades, Gude as escravos pagão imposto, do que cel'tificado
do pagamento do imposto, e a cer,tidão do bap1ismo daquelleli
que o não pagão; e se for no campo absolutamente nenhuma:
mas qnerendo augmentar esse registro poste,l'iol'mente, deverá
Pl'Ovar a sua propriedade com a apresentação do titulo legal. No
mesmo registro se furão as declarações respeclivas de mortes, ou
fugidas, ou alienações.

Art. 4.~. Dez annos depois da pub'licação da lei, todos os se­
nhores de escrav~s empregados.eln trabalhosagrarios pagarão por
cada um delles o imposto de quatl'o mil réis; este imposto irá
cl'escendo de mil réis por anno até a quantia de dez mH réis.

AI'l. M, Este imposto porém não será pago por aquelles que
na forma do Art. 36 nascerem depois da publicação da lei, pO.r
isso que são desde o seu nascimento considel'ados. fonos e Ji­
berlOs.

Art. ~6. A liberdade fica sendo case de desapI'opl'iação : logo
que qllalqner eSCl'avo tenlla o seu preço, ou quem Ih'o dê, po­
derá reCOfl'el' ao Curadol' dos Africanos libertos, ou ao adminis­
tI'ador da reparlição ('espectiva, l~al'a diligenciai' a avaliação po L'

louvados, c enll'egue o preçe ao senhol', ou deposi.tado elle, lhe
'Será dada a sua carta.

Art. fi7. Quando o senhor maltratar algum escravo com cas­
.tigos excessivos, ou não mel'ecidos, 1mc o cravo recorrei' ao
llil'SmO curador, ou ás refel'idas admiaistmções, eu mesmo re­
querer ao Juiz de Ol'fãos um Curador especial, para que trate de
-obrigai' o senhor a veudel-o em praça, ou em particular, se as­
sim lhe conviei', mas a quem se obrigue emjuizo a tl'atal-o huma­
namente sob certa pena.

Art. 48. Sel'á pel'luillido aos senhores de eSCI'avos urbanos,
um'ante 0l>l'USO do Art. 38 dal' a li;erdade aos mesmos escr avo

llll a condição desles o senirem durante a sua vida; e -nesle•
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caso poderão consen'al-os, como criados em quanro 'iverem7

mas não poderão casLig:ll·os como essravos.
Art. !J9. Os regulamentos para boa execução de todas eslas

medidas serão feito? pelo Governo.

Rio de Janeiro, 27 fie Março de 1852.-

DffiECTORIA DA OCIEDADE

• Dr. Nicoláu Rodrigues dos Santos França e úite, Presiden­
te. - Caetano Alberto SOa1'es, Vice-Presidente. - Dr. Fred c
rico LeopoldtJ CesQ1' Burlamaque, 1. o Secrelario.- Dr. j/anoelda
Cunha Gal1fi,o, 2. o Secretario.-Â1.1.till1io José da S{lva Babe/­
lo, Thesoureiro.-

-
}\IO DE lAl';EIl\O.- Trp. do Philantbropo, rull d'A&8embléa D. al}.
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